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1. Artigo 
_____________________________________ 
 
Julgamento do Tema 1095 no STJ e 
suas consequências 

Incidência do CDC em contratos com 
essa garantia obrigaria restituição de 
valores em caso de inadimplência 

Por Guilherme Zauli* 

Em razão da crise trazida pela pan-
demia da Covid-19, o aumento dos 
índices de inadimplência foi inevitá-
vel, acarretando a elevação do custo 
de crédito, cenário também enfren-
tado pelo mercado imobiliário. Ana-
lisando a trajetória da taxa Selic é 

possível constatar significativo au-
mento entre março de 2021, quando 
o percentual praticado era de 2% ao 
ano, e agora, com 11,75% ao ano. 

Por ser considerada a taxa básica de 
juros da economia, a Selic possui re-
lação direta com o aumento do custo 
de crédito, impactando a vida finan-
ceira de todos os brasileiros. Neste 
cenário, tornou-se inevitável o en-
carecimento do custo do crédito 
imobiliário, saindo do percentual de 
juros anual médio de 6,96% quase 
um ano atrás para 9,33%, represen-
tando um aumento de 2,37%. 

Porém, o custo do crédito está atre-
lado não só a fatores da economia. 
Outros fatores externos, tão impor-
tantes quanto, apresentam interfe-
rência direta no custo e também na 
viabilidade de oferta de determina-
dos produtos financeiros à popula-
ção. 

Com relação ao mundo do Direito, a 
temida insegurança jurídica possui 
papel de destaque na contribuição 
para o aumento do custo de crédito. 

mailto:fveiga@tortoromr.com.br
mailto:gzauli@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.jota.info/tributos-e-empresas/mercado/taxa-selic-entenda-o-que-e-por-que-ela-importa-07122021#:~:text=A%20taxa%20Selic%20%C3%A9%20o,est%C3%A1%20em%207%2C75%25.
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Vale citar como exemplo o entendi-
mento firmado pelo Judiciário 
acerca da ausência de eficácia da 
garantia hipotecária firmada entre a 
incorporadora e o agente financeiro, 
devidamente registrada na matrí-
cula do imóvel, com relação ao ad-
quirente do imóvel (Súmula nº 308 
do STJ). 

Em que pese o intuito de proteção do 
consumidor, a sedimentação do en-
tendimento em questão acarretou 
efeito contrário para a maioria dos 
consumidores, visto que, com o en-
fraquecimento da garantia, o custo 
do crédito aumentou, haja vista o 
maior risco do negócio, inviabili-
zando, portanto, o acesso ao em-
préstimo à população de menor 
renda. 

Visando novamente expandir a 
abrangência do crédito, com a Lei 
9.514/97, em substituição à fragili-
zada garantia hipotecária, o setor fi-
nanceiro passou a ofertar a possibi-
lidade de realização de financiamen-
tos imobiliários com garantia fiduci-
ária. A modalidade prevê a liberação 
de valores utilizando como garantia 
o próprio bem imóvel a ser adquirido 
ou outro que eventualmente o con-
sumidor seja proprietário. 

Até que haja o adimplemento inte-
gral do contrato, a propriedade re-
solúvel do imóvel é transferida ao 

credor como garantia da obrigação 
assumida. 

Tal modalidade de garantia possui 
características capazes de minimi-
zar quase que completamente os 
riscos de eventual inadimplência, 
dentre as quais, a previsão expressa 
de que, em caso de não pagamento 
do contrato, eventuais valores pagos 
serão devolvidos ao consumidor 
apenas na hipótese do imóvel ser 
vendido em um dos dois leilões obri-
gatórios por lei, cenário em que, se 
o valor da arrematação superar o 
valor da dívida, tal sobejo será res-
tituído pela instituição financeira ao 
tomador do empréstimo. 

Caso assim não fosse, na hipótese 
de a instituição financeira restar 
obrigada a proceder com a restitui-
ção de valores em favor do devedor, 
sem ocorrer a alienação do bem nos 
leilões exigidos por lei, esta, mesmo 
não tendo recebido a integralidade 
do crédito concedido, restaria com-
pelida a dispor de liquidez financeira 
para, em contrapartida, adjudicar o 
imóvel ofertado inicialmente como 
garantia da dívida. 

Vale destacar que a administração 
de bens imóveis não configura ativi-
dade fim de nenhuma instituição fi-
nanceira, acarretando custos ine-
rentes ao recolhimento de tributos, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9514.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9514.htm
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pagamentos condomínios, realiza-
ção de obras e reformas urgentes. 

Recentemente o STJ afetou o Tema 1095 

para “definição da tese alusiva à preva-
lência, ou não, do Código de Defesa 
do Consumidor na hipótese de reso-
lução do contrato de compra e venda 
de bem imóvel com cláusula de ali-
enação fiduciária em garantia”, de-
terminando a suspensão de todas as 
demandas pendentes que versem a 
questão. 

A eventual incidência do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC) nos 
contratos garantidos por alienação 
fiduciária teria o condão da exata 
consequência explanada acima, qual 
seja, a obrigatoriedade de restitui-
ção dos valores pagos em caso de 
inadimplência do devedor. 

Tal julgamento se deve ao fato de 
que o artigo 53 do CDC prevê que 
“nos contratos de compra e venda de 
móveis ou imóveis mediante paga-
mento em prestações, bem como 
nas alienações fiduciárias em ga-
rantia, consideram-se nulas de 
pleno direito as cláusulas que esta-
beleçam a perda total das presta-
ções pagas em benefício do credor 
que, em razão do inadimplemento, 
pleitear a resolução do contrato e a 
retomada do produto alienado”.  

Todavia, importantes considerações 
devem ser observadas. 

Ao contrário do que estabelece o 
Código Consumerista, a impossibili-
dade de restituição de valores pagos 
pelo devedor não decorre de cláu-
sula contratual, mas sim de legisla-
ção específica, a Lei 9.514/97. 

Além disso, outro fato com entendi-
mento já sedimentado pelos Tribu-
nais de Justiça estaduais refere-se 
ao princípio da especificidade das 
normas jurídicas, o qual determina 
que haverá a prevalência da norma 
especial sobre a geral. 

Assim, havendo legislação especí-
fica regulamentando a garantia fidu-
ciária, determinada legislação mais 
abrangente (como é o CDC) não po-
deria ser utilizado para impugná-la. 

Por fim, a Lei de Introdução às Nor-
mas do Direito Brasileiro (LINDB) 
prevê expressamente em seu artigo 
2º que “a lei posterior revoga a ante-
rior quando expressamente o de-
clare, quando seja com ela incompa-
tível ou quando regule inteiramente 
a matéria de que tratava a lei ante-
rior”. 

Portanto, sendo a lei que institui e 
regula a garantia fiduciária (1997) 
posterior ao Código de Defesa do 
Consumidor (1991), novamente resta 
demonstrada a impossibilidade de 
intervenção do Poder Judiciário para 

https://www.jota.info/tudo-sobre/superior-tribunal-de-justica
https://www.jota.info/tudo-sobre/cdc
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/alienacao-fiduciaria-entenda-como-funciona-este-tipo-de-contrato-09032022
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/alienacao-fiduciaria-entenda-como-funciona-este-tipo-de-contrato-09032022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm
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determinar que as instituições fi-
nanceiras passem a restituir valores 
eventualmente pagos por seus con-
sumidores em caso de inadimplên-
cia, com exceção à hipótese já pre-
vista na Lei 9.514/97. 

Caso entenda de forma diversa na 
oportunidade de julgamento do 
Tema 1095, o Poder Judiciário, em 
detrimento da maior parcela dos 
consumidores que encontram-se 
em dia com suas obrigações contra-
tuais, beneficiará as partes inadim-
plentes, fazendo jus à restituição de 
valores, o que inicialmente não era 
previsto em contrato e nem aceito 
pela legislação, portanto configurá-
vel como absoluta insegurança jurí-
dica capaz de impactar negativa-
mente o custo do crédito colocado à 
disposição de toda a população. 

Guilherme Zauli* - Especialista em Di-
reito Imobiliário do Tortoro, Madureira e 
Ragazzi Advogados. 

 
Publicado no Jota em 01.04.2022. Clique 
aqui 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 

Proposta prevê parques sustentá-
veis em imóveis particulares nas ci-
dades 

■O Projeto de Lei nº 791 de 2022 prevê a 
criação de Parques Sustentáveis Urba-
nos (Pasur), caracterizados por proje-
tos sustentáveis e parâmetros urbanís-
ticos que permitam a ocupação de imó-
veis privados em harmonia com o uso 
público para lazer. 

Entre outros pontos, a proposta 
prevê que os investimentos em 
equipamentos urbanos e na preser-
vação ambiental feitos pela iniciativa 
privada poderão ser compensados 
por incentivos fiscais dados pelos 
municípios, observadas as leis. 

O texto em análise na Câmara dos 
Deputados insere dispositivos na Lei 
nº 9.985 de 2010, que criou o Sistema 
Nacional de Unidades de Conserva-
ção da Natureza. A criação dos par-
ques deverá seguir as diretrizes do 
Estatuto da Cidade. 

“A instalação desses parques recu-
pera o entendimento técnico e urba-
nístico do arquiteto Reinaldo Mar-
ques, que dedicou a vida pessoal e 
profissional à melhoria do ambiente 
e das áreas de convivência”, afirmou 

https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/tema-1095-consequencias-consumidores-julgamento-stj-01042022
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/tema-1095-consequencias-consumidores-julgamento-stj-01042022
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2000/lei-9985-18-julho-2000-359708-norma-pl.html
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2000/lei-9985-18-julho-2000-359708-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10257-10-julho-2001-327901-norma-pl.html
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o autor da proposta, deputado Chris-
tino Aureo (PP-RJ). Ele sugere que a 
futura lei leve o nome de Marques. 

Agência Câmara de Notícias em 
18.04.2022.  

Projeto responsabiliza poder público 
por desvalorização de imóvel após 
construção de viaduto 

■O Projeto de Lei nº 755 de 2022, deter-
mina que o poder público responda ci-
vilmente pelo dano provocado ao pro-
prietário de imóvel desvalorizado em 
decorrência da construção de viaduto. 

“Inúmeros são os casos de prejuízos 
acarretados pelo poder público em 
diversos municípios motivados pela 
construção de viadutos muito próxi-
mos de prédios, sem o devido dis-
tanciamento, em flagrante desres-
peito ao bem-estar de seus morado-
res”, afirma o autor da proposta, de-
putado Flávio Nogueira (PT-PI). 

“Muitas vezes, os viadutos quase en-
costam em apartamentos, limitando 
a entrada de luz natural, a vista da 
paisagem e geram barulho e polui-
ção a seus moradores”, completa. 

 

 

 

Cálculo da indenização 

Pelo projeto em análise na Câmara 
dos Deputados, a indenização ao 
proprietário do imóvel desvalori-
zado corresponderá à diferença en-
tre o valor venal do imóvel anterior 
à construção do viaduto e o valor ve-
nal posterior à sua realização. 

O valor venal é uma estimativa do 
poder público sobre o preço de de-
terminados bens. 

A indenização será custeada por ór-
gão ou entidade responsável pela 
construção do viaduto. O texto diz 
ainda que a indenização assegurará 
o direito de regresso contra o agente 
responsável pelo prejuízo, no caso 
de dolo ou culpa. 

Agência Câmara de Notícias em 
12.04.2022. 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.camara.leg.br/deputados/204440
https://www.camara.leg.br/deputados/204440
https://www.camara.leg.br/deputados/191923
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Publicada a nova versão do manual 
de regularização de obras 
 
■Uma nova versão do Manual do 
Sero - Serviço Eletrônico para Afe-
rição de Obras - foi publicada no site 
da Receita Federal trazendo as se-
guintes modificações: 

i. novo tópico sobre transfe-

rência de responsabilidade; 

 

ii. novo tópico sobre obras com 

período decadente; 

 

iii. reestruturação do manual; 

 

iv. revisão geral do conteúdo do 

manual. 

 

Clique aqui para saber mais sobre a 
regularização de obras de constru-
ção civil na Receita Federal. 

Receita Federal em 12.04.2022.  

 

 

 

 

 

Projeto exime de IPTU proprietário 
sem domínio do imóvel 

■O Projeto de Lei Complementar nº 
27 de 2022, do deputado Geninho Zu-
liani (União-SP), exime do paga-
mento de IPTU o proprietário des-
pido dos poderes de propriedade, 
que não detém o domínio útil sobre 
o imóvel ou o possuidor sem ânimo 
de domínio. Geninho Zuliani afirma 
que as decisões do Superior Tribu-
nal de Justiça já seguem esta linha. 

O Código Civil diferencia os concei-
tos de propriedade, domínio útil e 
posse. "As faculdades decorrentes 
da propriedade podem estar atribuí-
das a pessoas diversas, como no 
caso da locação ou do usufruto", ex-
plica Geninho Zuliani. "Pode haver 
posse sem propriedade." 

Agência Câmara de Notícias em 
06.04.2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/construcao-civil
https://www.camara.leg.br/deputados/204527
https://www.camara.leg.br/deputados/204527
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10406-10-janeiro-2002-432893-norma-pl.html
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3. Julgamentos Relevantes 
_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as seguin-

tes decisões: 

Despesas condominiais - Posse do 
imóvel - Entrega das chaves - Re-
cusa ilegítima ao recebimento das 
chaves - Responsabilidade pelas ta-
xas de condomínio - Adquirente do 
imóvel 

■O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), Terceira Turma, entendeu por 
unanimidade que o adquirente de 
imóvel deve pagar as taxas condo-
miniais desde o recebimento das 
chaves ou, em caso de recusa ilegí-
tima, a partir do momento no qual as 
chaves estavam à sua disposição. 

As despesas condominiais, devido à 
sua natureza propter rem, são obri-
gações provenientes da própria 
coisa que recaem sobre o proprietá-
rio da unidade imobiliária ou sobre 
os titulares de um dos aspectos da 
propriedade - a exemplo da posse -, 
desde que tenha estabelecido rela-
ção jurídica direta com o condomí-
nio. Por tais razões, a responsabili-
dade pelo pagamento também pode 
ser transferida para o adquirente do 
imóvel em caso de inadimplemento 
do antigo titular (art. 1.345 do 
CC/2002). 
 
 

Além disso, nos termos do art. 1.334 
do CC/2002, os promitentes compra-
dores e os cessionários de direitos 
relativos às unidades autônomas 
são equiparados aos proprietários.  
 
Assim, diante da celebração de com-
promisso de compra e venda, o de-
ver de adimplir as cotas condomini-
ais pode ser tanto do promissário 
comprador quanto do promitente 
vendedor, a depender das circuns-
tâncias do caso concreto, sem pre-
juízo de eventual direito de re-
gresso. 
 
No julgamento do Recurso Especial 
repetitivo nº 1.345.331/RS, a Segunda 
Seção desta Corte Superior estabe-
leceu que o registro do compro-
misso de compra e venda não define 
a responsabilidade pelo pagamento 
das obrigações condominiais, mas a 
relação material com o imóvel, con-
sistente na imissão na posse pelo 
promissário comprador e pela ciên-
cia inequívoca do condomínio acerca 
da transação (Tema Repetitivo nº 
886). 
 
Seguindo tal linha de raciocínio, o 
STJ sufragou o entendimento no 
sentido de que o promitente com-
prador passa a ser responsável pelo 
pagamento das despesas condomi-
niais a partir da entrega das chaves, 
tendo em vista ser este o momento 
em que tem a posse do imóvel. 
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Portanto, a posse é o elemento fá-
tico que gera para o adquirente do 
imóvel a obrigação de arcar com as 
despesas condominiais, haja vista 
que passa a usufruir - ou tem à sua 
disposição - toda a estrutura orga-
nizada do condomínio. Tanto é assim 
que, se o condomínio tiver ciência da 
alienação da unidade imobiliária, 
afasta-se a legitimidade passiva do 
proprietário para responder pelas 
referidas taxas a partir do momento 
em que a posse passou a ser exer-
cida pelo promissário comprador. 
 
Registra-se que a recusa em rece-
ber as chaves constitui, em regra, 
comportamento contrário aos prin-
cípios contratuais, principalmente à 
boa-fé objetiva, desde que não es-
teja respaldado em fundamento le-
gítimo. Por sua vez, a rejeição em to-
mar a posse do imóvel, sem justifi-
cativa adequada, faz com que o ad-
quirente das unidades imobiliárias 
passe a ser responsável pelas taxas 
condominiais. 
 
Em tais situações, a resistência em 
imitir na posse (e de receber as cha-
ves) configura mora da parte adqui-
rente, pois deixou de receber a pres-
tação devida pelo alienante (no caso, 
a construtora). Nessa circunstância, 
o art. 394 do CC/2002 deixa claro que 
se considera em mora o credor que 
não quiser receber o pagamento 
e/ou a prestação no tempo, lugar e 

forma que a lei ou a convenção es-
tabelecer. 
 
Sendo assim, não há fundamento le-
gal para responsabilizar a constru-
tora pelas taxas condominiais se a 
sua obrigação de entregar as chaves 
foi devidamente cumprida, ainda que 
fora do prazo previsto contratual-
mente. 
 
Dessa forma, o adquirente (promis-
sário comprador ou permutante) 
deve pagar as taxas condominiais 
desde o recebimento das chaves ou, 
em caso de recusa ilegítima, a partir 
do momento no qual as chaves esta-
vam à sua disposição. 
 
REsp. nº 1.847.734. 
 

Ação renovatória - Locação de imó-
vel não residencial - Diferença dos 
aluguéis - Juros moratórios - Termo 
inicial - Trânsito em julgado 
(mora ex re) - Intimação do devedor 
(mora ex persona) 

■O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), Terceira Turma, entendeu que 
o termo inicial dos juros de mora in-
cidentes sobre as diferenças entre 
os valores do aluguel estabelecido 
no contrato e aquele fixado na ação 
renovatória será a data para paga-
mento fixada na própria sentença 
transitada em julgado (mora ex re) 
ou a data da intimação do devedor 

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221847734%22%29+ou+%28RESP+adj+%221847734%22%29.suce.
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para pagamento na fase de cumpri-
mento de sentença (mora ex per-
sona). 
 
No que tange ao termo inicial dos ju-
ros, importante relembrar, prelimi-
narmente, que a Lei nº 8.245 de 1991 
previu o direito do locatário não re-
sidencial à renovação do contrato, 
por igual prazo, quando preenchidos 
os pressupostos do seu art. 51, quais 
sejam, contrato escrito e por tempo 
determinado, prazo mínimo dos con-
tratos de 5 (cinco) anos e o locatário 
esteja explorando seu comércio, no 
mesmo ramo, há pelo menos 3 (três) 
anos. 
 
Portanto, a ação renovatória é um 
mecanismo processual para compe-
lir o locador do imóvel não residen-
cial a renovar o contrato de locação, 
protegendo, assim, o esforço do lo-
catário empresário de tornar sua 
atividade lucrativa e, de outro lado, 
impossibilitando que o locador 
usurpe o afinco alheio para se locu-
pletar indevidamente. 
 
De outro lado, a legislação de regên-
cia não deixa o locador desprotegido 
e submisso à benevolência do loca-
tário quanto aos termos da renova-
ção e, para tanto, dá a possibilidade 
de requerer, em sua contestação, a 
fixação de aluguel provisório, que vi-
gorará a partir do primeiro mês do 
prazo do contrato a ser renovado, 

não excedente a 80% do pedido e 
desde que presentes elementos há-
beis para aferição do justo valor do 
aluguel (art. 72, § 4º, da Lei nº 
8.245/1991). 
 
Assim, julgada procedente a ação 
renovatória, as diferenças dos alu-
guéis vencidos serão executados 
nos próprios autos da ação e pagas 
de uma só vez, consoante determina 
o art. 73 da referida lei. 
 
A questão que se coloca em discus-
são diz respeito ao termo inicial dos 
juros de mora incidentes sobre es-
sas diferenças dos aluguéis, tendo o 
acórdão recorrido determinado sua 
incidência a partir do vencimento de 
cada parcela, pois o aluguel fixado 
na ação renovatória é devido desde 
a data da renovação do contrato. 
 
Sobre o tema, importante anotar que 
o art. 394 do CC considera em mora 
o devedor que não efetuar o paga-
mento e o credor que não quiser re-
cebê-lo no tempo, lugar e forma que 
a lei ou a convenção estabelecer, 
enquanto o art. 396 daquele mesmo 
diploma determina que não incor-
rerá em mora o devedor quando 
houver fato ou omissão que lhe seja 
imputável. 
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Salienta-se que os aluguéis provi-
sórios poderão ou não ser fixados 
pelo Magistrado na ação renovató-
ria, mas, independente do seu arbi-
tramento, o locatário deverá manter 
o pagamento de aluguéis ao locador, 
seja do valor anteriormente estabe-
lecido no contrato, seja do montante 
correspondente aos aluguéis provi-
sórios. 
 
Portanto, a diferença entre os alu-
guéis que vinham sendo pagos du-
rante a ação e aqueles fixados na 
sentença é que será objeto de exe-
cução nos próprios autos e pagos 
em uma única parcela, o que implica 
em definir qual o termo inicial dos 
juros moratórios incidentes sobre a 
referida verba. 
 
Conjugando os comandos normati-
vos do Código Civil e da Lei n. 
8.245/1991, vê-se que a ausência de 
uma dívida exequível torna inviável a 
fixação do termo inicial dos juros 
moratórios como a data do venci-
mento de cada parcela, consoante 
determinado pelo acórdão a quo. 
 
Nota-se que somente após o trân-
sito em julgado da sentença conde-
natória que fixa o valor do aluguel a 
ser renovado é que se poderá apurar 
o montante devido e, a partir de en-
tão, incidir os juros de mora. 
 

Entretanto, a Terceira Turma desta 
Corte, em recentíssimo julgado de 
relatoria da Ministra Nancy Andrighi, 
entendeu que o trânsito em julgado 
apenas implica o fato de que o cre-
dor das diferenças dos aluguéis 
possui o direito ao crédito e a pre-
tensão de sua cobrança, o que não 
pressupõe, necessariamente, a 
mora do devedor. 
 
Salientou-se que a mora do devedor 
não decorre tão somente da exigibi-
lidade da dívida, sendo necessária a 
interpelação judicial ou extrajudicial 
do devedor, conforme determina o 
art. 397 do CC. 
 
Desse modo, deve-se perquirir se a 
sentença da ação renovatória fixa 
prazo para o pagamento do saldo 
devedor, haja vista que, se o fizer, a 
mora do devedor se dará com o 
trânsito em julgado (mora ex re), 
mas caso o título executivo judicial 
não faça referência ao prazo para 
adimplemento, caberá ao credor in-
terpelar o devedor para pagamento 
(mora ex persona). 
 
REsp. nº 1.888.401. 
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Bem imóvel - Presunção legal juris 
tantum de realização acessões/ben-
feitorias pelo cônjuge varão - Inter-
rupção da união conjugal - Comu-
nhão parcial de bens - Desloca-
mento do ônus probatório - Teoria 
da carga dinâmica 

■O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), Terceira Turma, entendeu que 
a atribuição dinâmica do ônus pro-
batório acerca da realização de 
acessões/benfeitorias em imóvel de 
propriedade do cônjuge varão, ob-
jeto de eventual partilha em ação de 
divórcio, pode afastar a presunção 
do art. 1.253 do Código Civil de 2002. 

Cinge-se a controvérsia a definir se 
a atribuição dinâmica do ônus pro-
batório acerca da realização de 
acessões/benfeitorias em imóvel de 
propriedade do cônjuge varão, ob-
jeto de eventual partilha em ação de 
divórcio, pode afastar a presunção 
do art. 1.253 do Código Civil de 2002. 
 
Referida presunção pertence à cate-
goria de presunções relativas (juris 
tantum) e, por isso, pode ser elidida 
por prova em contrário, sobretudo 
diante da relevância da dimensão 
temporal da prova relativa para a 
análise do caso concreto. Assim, é 
fundamental definir se as aces-
sões/benfeitorias são realizadas em 
períodos coincidentes com a relação 
matrimonial, hipótese em que esses 
bens deveriam ser partilhados. 

Ademais, a presunção presente no 
direito das coisas deve ceder lugar a 
outra presunção legal muito cara ao 
direito de família, constante do art. 
1.660, I e IV, do CC/2002, segundo a 
qual se presume o esforço comum 
dos cônjuges na aquisição dos bens 
realizada na constância da relação 
matrimonial sob o regime da comu-
nhão parcial, situação em que os 
respectivos bens devem ser parti-
lhados. 
 
Para dar concretude ao princípio da 
persuasão racional do juiz, inscul-
pido no art. 371 do CPC/2015, aliado 
aos postulados de boa-fé, de coope-
ração, de lealdade e de paridade de 
armas previstos no novo diploma 
processual civil (arts. 5º, 6º, 7º, 77, I 
e II, e 378 do CPC/2015), com vistas a 
proporcionar uma decisão de mérito 
justa e efetiva, que foi introduzida a 
faculdade de o juiz, no exercício dos 
poderes instrutórios que lhe compe-
tem (art. 370 do CPC/2015), atribuir o 
ônus da prova de modo diverso en-
tre os sujeitos do processo quando 
diante de situações peculiares (art. 
371, § 1º, do CPC/2015). A instrumen-
talização dessa faculdade foi deno-
minada pela doutrina processual te-
oria da distribuição dinâmica do 
ônus da prova ou teoria da carga di-
nâmica do ônus da prova. 
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Desse modo, é indiferente procurar 
saber simplesmente quem teria re-
alizado as construções ou edifica-
ções no imóvel objeto do litígio, mas 
é imprescindível definir em que mo-
mento elas teriam sido realizadas, 
se na constância ou não da união 
conjugal, mostrando-se mais ade-
quado carrear a produção dessa 
prova para quem é o (co)proprietário 
do imóvel. 
 
Em conclusão, a participação do 
cônjuge varão como coproprietário 
do imóvel em cujas acessões/ben-
feitorias foram realizadas faz pre-
sumir também o esforço comum do 
cônjuge virago na sua realização 
(art. 1.660, I e IV, do CC/2002), além 
de que ocorreram interrupções no 
vínculo matrimonial, são peculiari-
dades que autorizam a dinamização 
do ônus probatório para o recor-
rente (art. 371, § 1º, do CPC/2015).  
 
Definir se elas foram realizadas na 
constância do vínculo conjugal ou 
não vai proporcionar ao magistrado 
a segurança jurídica necessária 
para deliberar se devem compor ou 
não o acervo patrimonial a ser par-
tilhado na ação de divórcio. 
 
Processo sob segredo judicial. 

 
 
 

Descumprimento em contrato imo-
biliário gera condenações a compra-
dores 
 
■A 2ª Câmara Cível do TJ/RN man-
teve decisão anterior, proferida pelo 
mesmo órgão julgador, no sentido 
de reconhecer, judicialmente, que os 
compradores de um imóvel descum-
priram um dos contratos firmados 
com uma empresa de empreendi-
mentos imobiliários, para a qual se-
ria entregue um apartamento, pelos 
então clientes, como forma de aba-
timento do saldo devedor do negócio 
firmado, livre e desembaraçado de 
qualquer ônus, como taxas condo-
miniais, energia, IPTU, dentre outros 
itens. 
 
Isto, segundo o julgamento não teria 
sido cumprido e que gerou a deter-
minação, no julgado inicial, de extin-
ção do processo de execução nº 
0857798-27.2016.8.20.5000, com a 
consequente condenação das partes 
compradoras ao pagamento das 
custas processuais e dos honorá-
rios advocatícios, estes arbitrados 
em 15% do valor da causa atualizado. 
 
A peça recursal alegou, dentre vá-
rios pontos, por meio dos Embargos 
em Apelação Cível, que o acórdão 
embargado contém erro material, 
omissão e contradição no tocante ao 
contrato juntado aos autos, bem 
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como à análise da quitação e docu-
mentos apresentados no feito. 
 
Contudo, para os desembargadores 
integrantes do órgão fracionário do 
TJ potiguar, a jurisprudência é pací-
fica no sentido de que os embargos 
declaratórios, movidos pelos clien-
tes, na busca de reformar a decisão 
anterior, não se prestam à rediscus-
são de matéria já apreciada em sede 
de recurso. Isto porque a obscuri-
dade, a contradição e a omissão a 
que se refere a lei processual são 
relacionadas aos fundamentos da 
decisão e não quanto aos inconfor-
mismos da parte que não teve aco-
lhida sua tese. 
 
De acordo com os julgamentos, 
consta nos autos do contrato de 
compra e venda de uma unidade do 
Condomínio Saint Charbel, no valor 
de R$ 530 mil, devendo ser pago 
com um sinal de R$ 110 mil, além de 
um apartamento 504, Torre A, no 
Condomínio Ponta do Mar, no valor 
de R$ 220 mil, o qual seria usado 
como abatimento no saldo devedor. 
 
“Todavia, compulsando os autos, ob-
serva-se que os apelados descum-
priram com a segunda obrigação as-
sumida no contrato de compra e 
venda, relativa à entrega do aparta-
mento 504, Torre A” destaca a deci-
são. 
 
Processo nº 0857798-27.2016.8.20.5000. 

Responsabilidade do arrematante 
de imóvel por débitos tributários 

■A Primeira Seção do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) vai analisar, 
sob o rito dos recursos especiais re-
petitivos, se o arrematante de imó-
vel em leilão público é responsável 
pelos débitos tributários anteriores, 
em consequência de previsão do 
edital. 

A questão submetida a julgamento 
foi cadastrada no sistema de recur-
sos repetitivos do STJ como Tema 
1.134, com a seguinte redação: "Res-
ponsabilidade do arrematante pelos 
débitos tributários anteriores à ar-
rematação, incidentes sobre o imó-
vel, em consequência de previsão 
em edital de leilão". 

O colegiado também determinou a 
suspensão do trâmite de todos os 
processos, individuais ou coletivos, 
que versem sobre a mesma matéria, 
nos quais tenha havido a interposi-
ção de recurso especial ou de 
agravo em recurso especial em se-
gundo grau de jurisdição ou no STJ. 

Caráter multitudinário da controvérsia 

A relatoria dos três recursos seleci-
onados como representativos da 
controvérsia (REsp. 1.914.902, REsp 
1.944.757 e REsp 1.961.835) coube à 
ministra Assusete Magalhães. Ela 



 
 

15 

 

explicou que a questão a ser anali-
sada exige a interpretação do artigo 
130, parágrafo único, do Código Tri-
butário Nacional (CTN). 

A ministra observou ainda que, se-
gundo consulta feita pela Comissão 
Gestora de Precedentes e de Ações 
Coletivas à base de jurisprudência 
do tribunal, foram encontrados 71 
acórdãos e 1.121 decisões monocrá-
ticas proferidas por ministros da 
Primeira e da Segunda Turma, a res-
peito do tema sob análise, o que, se-
gundo ela, reforça o caráter multitu-
dinário da controvérsia. 

"Verifica-se, assim, que o presente 
feito encontra-se apto para ser afe-
tado, pela Primeira Seção do Supe-
rior Tribunal de Justiça, nos termos 
do artigo 1.036 e seguintes do 
CPC/2015 combinado com o artigo 
256-I e seguintes do Regimento In-
terno do STJ, como recurso especial 
representativo de controvérsia jurí-
dica de natureza repetitiva, junta-
mente com o REsp 1.944.757 e o 
REsp 1.961.835", afirmou a relatora. 

Recursos repetitivos geram economia 
de tempo e segurança jurídica 

O Código de Processo Civil regula, 
no artigo 1.036 e seguintes, o julga-
mento por amostragem, mediante a 
seleção de recursos especiais que 
tenham controvérsias idênticas. Ao 

afetar um processo, ou seja, enca-
minhá-lo para julgamento sob o rito 
dos repetitivos, os ministros facili-
tam a solução de demandas que se 
repetem nos tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo 
entendimento jurídico a diversos 
processos gera economia de tempo 
e segurança jurídica. No site do STJ, 
é possível acessar todos os temas 
afetados, bem como saber a abran-
gência das decisões de sobresta-
mento e as teses jurídicas firmadas 
nos julgamentos, entre outras infor-
mações.  

REsp. nº 1.914.902. 
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